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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ANTONIO LAURINDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : FERNANDO ROBERT HAAS - PR097903
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
ÓBICES  DAS  SÚMULAS  182/STJ, 83/STJ E  282/STF. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo
em recurso especial, com fundamento na Súmula n. 182, STJ, ao argumento de ausência
de impugnação específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do Tribunal
de origem.
2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com base nos óbices das Súmulas n.
282, STF, e n. 83, STJ. O agravante sustenta ter impugnado corretamente a decisão de
admissibilidade e repisa as razões do recurso especial, pugnando pelo provimento.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou  de  forma  clara  e  específica  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade,  em respeito ao princípio da dialeticidade,  afastando a incidência da
Súmula n. 182, STJ; e (ii) saber se foram adequadamente afastados os óbices das Súmulas
n.  83,  STJ,  por  meio  de  distinguishing,  e  n.  282,  STF,  mediante  demonstração  de
prequestionamento,  notadamente  quanto  ao  art.  245  do  CPP  e  à  matéria  de  busca
domiciliar.

III. Razões de decidir
4. O princípio da dialeticidade impõe à parte o ônus de enfrentar, de modo específico, os
fundamentos da decisão agravada; a apresentação de fundamentação genérica não satisfaz
esse ônus, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula n. 182, STJ.
5. No agravo em recurso especial, não houve impugnação específica aos óbices sumulares
aplicados  na  origem,  limitando-se  a  defesa  à  repetição  de  razões  e  a  argumentos
genéricos, o que não demonstra o desacerto da decisão de inadmissibilidade.
6.  Quanto  à  Súmula  n.  83,  STJ,  o  distinguishing  foi  insuficiente,  pois  não  enfrentou
integralmente  os  fundamentos  do  precedente  invocado,  notadamente  o  caráter
administrativo da escuta especializada e sua finalidade de proteção da vítima, razão pela
qual não se afasta o óbice.
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7. Em relação à Súmula n. 282, STF, o alegado prequestionamento é inadequado, por
confundir matérias distintas: o dispositivo do art. 245 do CPP, relativo ao exame do local
do crime, não prequestiona tema de busca domiciliar, mantendo-se o óbice.
8. Diante da ausência de impugnação específica suficiente, permanece a incidência da
Súmula n. 182, STJ, impondo-se a manutenção da decisão agravada.

IV. Dispositivo
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, com manutenção da decisão
que não conheceu do agravo em recurso especial.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AgRg no AREsp  2.278.302/SP, Rel.  Min. Rogério Schietti  Cruz, Sexta
Turma, julgado em 26.09.2023, DJe 03.10.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

                  Brasília, 02 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
ÓBICES  DAS  SÚMULAS  182/STJ, 83/STJ E  282/STF. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo
em recurso especial, com fundamento na Súmula n. 182, STJ, ao argumento de ausência
de impugnação específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do Tribunal
de origem.

2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com base nos óbices das Súmulas n.
282, STF, e n. 83, STJ. O agravante sustenta ter impugnado corretamente a decisão de
admissibilidade e repisa as razões do recurso especial, pugnando pelo provimento.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou  de  forma  clara  e  específica  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade,  em respeito ao princípio da dialeticidade,  afastando a incidência da
Súmula n. 182, STJ; e (ii) saber se foram adequadamente afastados os óbices das Súmulas
n.  83,  STJ,  por  meio  de  distinguishing,  e  n.  282,  STF,  mediante  demonstração  de
prequestionamento,  notadamente  quanto  ao  art.  245  do  CPP  e  à  matéria  de  busca
domiciliar.

III. Razões de decidir

4. O princípio da dialeticidade impõe à parte o ônus de enfrentar, de modo específico, os
fundamentos da decisão agravada; a apresentação de fundamentação genérica não satisfaz
esse ônus, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula n. 182, STJ.
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5. No agravo em recurso especial, não houve impugnação específica aos óbices sumulares
aplicados  na  origem,  limitando-se  a  defesa  à  repetição  de  razões  e  a  argumentos
genéricos, o que não demonstra o desacerto da decisão de inadmissibilidade.

6.  Quanto  à  Súmula  n.  83,  STJ,  o  distinguishing  foi  insuficiente,  pois  não  enfrentou
integralmente  os  fundamentos  do  precedente  invocado,  notadamente  o  caráter
administrativo da escuta especializada e sua finalidade de proteção da vítima, razão pela
qual não se afasta o óbice.

7. Em relação à Súmula n. 282, STF, o alegado prequestionamento é inadequado, por
confundir matérias distintas: o dispositivo do art. 245 do CPP, relativo ao exame do local
do crime, não prequestiona tema de busca domiciliar, mantendo-se o óbice.

8. Diante da ausência de impugnação específica suficiente, permanece a incidência da
Súmula n. 182, STJ, impondo-se a manutenção da decisão agravada.

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, com manutenção da decisão
que não conheceu do agravo em recurso especial.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AgRg no AREsp  2.278.302/SP, Rel.  Min. Rogério Schietti  Cruz, Sexta
Turma, julgado em 26.09.2023, DJe 03.10.2023.

RELATÓRIO

Trata-se  de agravo regimental  interposto por  ANTONIO LAURINDO DOS

SANTOS contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial,

com fundamento na Súmula n. 182, STJ.

Neste  agravo  regimental,  o  insurgente  aduz  ter  impugnado  corretamente  a

decisão  de  admissibilidade  e  repisa  as  razões  do  recurso  especial,  pugnando  pelo

provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental impugnou corretamente a decisão recorrida, contudo não

merece provimento.

Compulsando os autos, observo que o Tribunal de origem inadmitiu o recurso

especial com fundamento no óbice previsto nas Súmulas n. 282, STF e n. 83, STJ (fls.

1178-1182).
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Ao  analisar  o  agravo  em  recurso  especial,  entendeu-se  que  não  houve

impugnação específica quanto aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida

pelo Tribunal de origem (fls. 1239-1241). 

Em respeito ao princípio da dialeticidade, a impugnação à decisão monocrática

deveria ter sido clara e suficiente para demonstrar o equívoco dos fundamentos utilizados

para solucionar a questão em detrimento aos interesses do ora agravante, ônus do qual não

se desincumbiu a defesa uma vez que limitou-se a apresentação fundamentação genérica. 

A ausência dessa impugnação específica atrai, por analogia, a incidência da Súmula n.

182, STJ. 

Em sentido semelhante:

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS.  ABSOLVIÇÃO.  AUTORIA E
MATERIALIDADE.  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
VERIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  SÚMULA  7  DO  STJ.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTOS CONCRETOS.
SIGNIFICATIVA  QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTE.
PRECEDENTES.  TRÁFICO PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO DA
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO § 4º, DA ART. 33, LEI  11.343/2006.
DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.  PRECEDENTES.
RECURSO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 1. Recurso especial interposto contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que manteve a
condenação do recorrente por tráfico de drogas e rejeitou os pedidos de
absolvição por insuficiência probatória, revisão da dosimetria da pena e
aplicação  da  minorante  do  tráfico  privilegiado,  com  base  na  Lei
11.343/2006, art. 33, § 4º.

II.  QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO  2.  Há  três  questões  em
discussão: (i) definir se é possível a absolvição do recorrente em razão
de  alegada  insuficiência  de  provas;  (ii)  analisar  a  adequação  da
dosimetria da pena aplicada pelo tribunal de origem, considerando-se a
quantidade de droga apreendida; e (iii) determinar se o recorrente faz jus
à causa especial de diminuição de pena do tráfico privilegiado, à luz de
sua suposta dedicação à atividade criminosa. 

III.  RAZÕES  DE  DECIDIR  3.  O  pedido  de  absolvição  é
indeferido, pois o acórdão recorrido consigna que o conjunto probatório
aponta para a prática do crime de tráfico de drogas, sendo inadmissível o
reexame de provas no recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ. 4.
A dosimetria da pena é mantida, com base na expressiva quantidade de
droga apreendida (mais de duzentos quilos de maconha), o que justifica
o aumento da pena-base em consonância com o disposto no da e com a
jurisprudência  deste  Superior  art.  42  Lei  11.343/2006 Tribunal,  que
admite a consideração da quantidade e da natureza da droga para fixação
da pena. 5. A causa especial de diminuição de pena do § 4º, da art. 33, é
inaplicável,  pois  o  tribunal  a  quo  fundamenta  o  Lei  11.343/2006,
afastamento  da  minorante  na  dedicação  do  recorrente  à  atividade
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criminosa  e  na  integração  a  organização  criminosa,  constatada  pela
quantidade de entorpecente apreendido e as circunstâncias da apreensão,
em  linha  com  a  jurisprudência  consolidada  do  STJ,  que  permite  o
afastamento da redução com base em elementos concretos. 

IV.  RECURSO  ESPECIAL  DESPROVIDO."  (REsp  n.
2.159.173/SP, Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  DJEN  de
23/12/2024).

Nesse  contexto,  competia  à  defesa,  por  ocasião  da  interposição  do  agravo

regimental, evidenciar o desacerto da decisão agravada, demonstrando, de forma clara e

específica, que o agravo em recurso especial enfrentou todos os fundamentos adotados na

decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, o que não ocorreu. 

Em reanálise ao agravo em recurso especial de fls. 1192-1197, verifico que não

foi realizada impugnação específica quanto aos óbices sumulares.

Em relação à Súmula n. 83, STJ, tentou o recorrente afastar a aplicação do

precedente ao caso pelo distinguishing,  sem lograr êxito. Alegou a inaplicabilidade do

julgado  em  virtude  da  comprovação  do  prejuízo,  sem,  contudo,  afastar  os  demais

fundamentos  do  mérito  da  decisão,  como  o  próprio  caráter  administrativo  da  escuta

especializada e sua finalidade de proteção da vítima.

Dessa  forma,  não  sendo  realizado  o  distinguishing  de  forma  adequada  e

integral, é de se entender inadequada a impugnação.

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 1. É inviável o agravo
regimental  que  deixa  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão impugnada. Incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.
2. O princípio da dialeticidade impõe à parte a demonstração específica
do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, sob pena de não
conhecimento  do  recurso.  Não  são  suficientes,  para  tanto,  alegações
genéricas ou a repetição dos termos da impetração. 3. Para infirmar a
aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a parte comprove
que  o  entendimento  desta  Corte  Superior  destoa  da  conclusão  a  que
chegou o  Tribunal  de  origem ou que  o  caso  dos  autos  seria  distinto
daqueles veiculados nos precedentes mediante distinguishing, o que não
ocorreu  na  hipótese.  Precedentes.  4.  Agravo  regimental  não
conhecido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro
Rogério Schietti Cruz, julgado em 26/09/2023, DJe de 03/10/2023). 

Já  em  relação  à  incidência  da  Súmula  n.  282,  STF,  o  agravante  buscou

demonstrar  o  prequestionamento  da  matéria  relacionada  à  busca  domiciliar,  com

fundamento no art. 245 do CPP, com trecho afeito ao exame do local do crime, o que se

afigura absolutamente impertinente. As matérias tratadas são diversas, não servindo esta

como prequestionamento daquela.
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Assim, a ausência de impugnação específica e suficiente aos fundamentos da

decisão de inadmissibilidade justifica a aplicação da Súmula n. 182, STJ, o que impõe a

manutenção da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0354679-5 AREsp 3.049.908 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004024120248160092  00020416020258160092  20416020258160092  
4024120248160092

EM MESA JULGADO: 02/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO LAURINDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : FERNANDO ROBERT HAAS  - PR097903
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO LAURINDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : FERNANDO ROBERT HAAS  - PR097903
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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